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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10675/001.054/89-54
SessWo de 24 de janeiro de 1994 	 ACORDAI] Nr. 103-14.492
Recurso nra 98.298 - IRPJ -EXS: DE 1985 e 1986
Recorrente s USINA ALVORADA S/A AÇUCAR E ALCOOL

Recorrida e DRF EM UBERLANDIA - MG

ASAS

LUCRO CUSTOS/DESPESAS. No comprovado que os
materiais empregados em reformas de instalaçffes da
empresa aumentaram a vida dtil das mesmas, deve
ser excluida da tributaçXo a parcela
correspondente.

PROVISA0 PARA PERDAS PROVAVEIS NA REALIZAÇAD DE
INVESTIMENTOS. E ilegítima a constituicto da
provisWo sobre os valores integralizados das
quotas-partes de sociedade cooperativa, com base
em cláusula extravagante de realizapro do
investimento, prevista no estatuto da cooperativa,
no comprovada a perda permanente ou qualquer
reduçWo do patrimbnio da cooperativa.

SUBAVALIAÇA0 DE ESTOQUES. Tendo a empresa optado
por um critério de arbitramento, para avaliaçá to de
seus estoques finais, em desacordo com o critério
previsto em lei, é correta a exigencia fiscal
sobre a diferença resultante da subavaliaao
havida, inexistindo sistema de custo integrado e
coordenado com o restante da escrituracXo.

POSTERGAÇflO DE RECEITAS. Comprovado que as vendas
faturada em um período-base só foram registradas
no seguinte deve ser mantida a tributaflo de que
trata o art. 171 do RIR/80.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por USINNA ALVORADA S/A AÇUCAR E ALCOOL.

ACORDAM os Membros da Terceira Cffinara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da tributaflo a import2ncia de Cr$

206.293.974,69, no exercício de 198 ,5 0 'nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.
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Sala das Sess5es, em 24 de janeiro de 1994

/9"---7-------).-.--›-r------------ -'•7.".7---:....-sr-bt,-r--
C . , e ri a nRIel -- 'EUBER	 - PRESIDENTE

aa4rrs ".e.il
CARLOS 24s "..2..iiiarmig-WeilmAffir . IVA 	 - RELATOR

,400r
,

VISTO	 EM	 RAM O JOAQUIM DE SOUS' NETO	 - PROCURADOR DA PA
SESSAO DE: thtP. SEI 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SONIA NACINOVIC, CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, FLAVIO ALMEIDA
MIGOWSKI, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE e JOAO APRIGIO BIZERRA
(SUPLENTE CONVOCADO).

dk
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10675/001.054/89-54

Recurso nr: 98.298

Acórdão nr: 103-14.492

Recorrente : USINA ALVORADA S/A AÇUCAR E ALCOOL

RELATORIO COMPLEMENTAR E VOTO

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, Relator:

Retornam os autos com o resultado da diligência solici-

tada por este Colegiado através da Resolução nr. 103-1.163/91, que

aprovou o voto da ex-conselheira Maria de Fátima Pessoa de Mello Car-

taxo, cujo Relatório, fls. 537/5823, adoto nesta oportunidade e leio

para melhor compreensão do litígio.

Em cumprimento da diligência foram produzidos, em sín-

tese os seguintes elementos:

a) às fies. 586, foi a empresa intimada no sentido de

fazer as provas requeridas na Resolução retrocitada;

b) às fls. 588/591, trouxe a defesa esclarecimentos so-

bre cada item solicitado, anexando laudo técnico de avaliação de mate-

riais e mão-de-obra registrados como despesas no ano-base de 1984 e

documento passeado pela COPERSUCAR a respeito da correção monetária

doe investimentos de capital em sociedade cooperativa (fls. 592/609);

..409	
c) a Fiscalização procedeu a apreensão de diversos do-

cumespe .a empresa, conforme "Termos" de fls. 610/611;
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d) à% fls. 624/632, ou autuantes, em parecer, concluem
a diligencia fiscal, opinando que os elementos trazidos aos autos em

nada aproveita à recorrente e n s (o auteram o entendimento do fisco a
respeito da incidencia do imposto sobre a renda da pessoa juridica;

e) cientificada do parecer da FiscalizacWo, a defesa

anexou o documento de fls. 639/641, discordando do posicionamento da
autoridade lançadora quanto a necessidade da imobilizaao de valores,

dos critérios para avaliaçWo de estoques de produtos acabados em

31/12/84 e do entendimento acerca da matéria provisWo para perdas oro-
%/Aveias na realizaçgb de investimentos e sua respectiva correao mone-
tária.

O recurso já foi conhecido anteriormente.

NWo há preliminares a serem analisadas.

No mérito, remanesce a tributaç2b, após o julgamento em

primeira instencia, sobre as seguintes matérias:

EXERCICIO DE 1985a ANO-BASE DE 1984

- Glosa de custos/despesas 	 Cr$ 304.857.584
- Despesas no dedutiveis 	 Cr$ 1.904.062.213
- PostergaçWo de receitas operacionais 	 Cr$ 645.374.096
- Postergaflo de resultado operacional... 	 Cr$ 1.384.223.768

E RCICIO DE 1986a ANO-BASE DE 1985

Redu0 ' , devida do lucro real 	 Cr% 1.507.573.820

Ale
Na sequancia, analisarei uma a uma as matérias em
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gio, utilizando os mesmos verbetes usados na peça vestibular para in-

troduzir o assunto a ser examinado.

QLQSA_DESUgIOSIDESPES6ffi

A fiscalizacào acusou a empresa de ter apropriado como

custos/despesas, gastos efetuados com materiais de natureza permanente

e respectiva mào-de-obra, que na compreensào dos autuantes deveriam

ser ativados.

A defesa, desde a fase impugnatória, vem discutindo que

do montante tributado, Cr$ 230.691.028, referem-se à aquisi~s de pe-

ças, materiais e Mào-de-obra empregados na manutençào da usina, deven-

do ser excluida da tributaao.

Por determinasào deste Colegiado, a defesa providenciou

o laudo de avaliaçào de fls. 592/604, onde o engenheiro responsável

concluiu que do valor discutido (Cr$ 230.689.070,19), Cr$

206.293.974,69 foram apropriados corretamente como custos/despesas,

enquanto Cr$ 24.405.095,50 foram apropriados indevidamente.

Já tive oportunidade de dizer alhures que o desembolso

é género onde custos, despesas operacioanais e aplicaçWb de capital

sào espécies. Quando o desembolso é efetuado no émbito da produçào se-

rá tratado como custo; se decorrente de gastos com vendas " administra-

; o e manutenao da fonte produtora dos rendimentos, será tratado como

despesa operacional; se decorrer de gastos com a aquisiçào de bens se-

rá tratado como uma aplicaao de capital. Só neste último caso decor-

rerá a necessidad, ;e ativaao.

Olier O par. 2o. do art. 193 do Regulamento do Imposto sobre77/
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a Renda, aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80 (RIR/80), prevê que o

custo dos bens adquiridos ou das melhorias realizadas, cuja vida Útil

ultrapasse o perlado de um ano, deverá ser capitalizado para ser- de-

preciado ou amortizado.

Essa norma, tem aplicaao aos bens e melhorias suscep-

tiveis de avaliaab individualmente considerados tais como, máquinas,

aparelhos, equipamentos, ...etc.

Por sua vez, o parágrafo único do art. 227 do RIR/80,

prevé que se dos reparos„ da conservaao ou da substituía° de partes

resultar aumento da vida útil prevista no ato da aquisiao do respec-

tivo bem, as despesas correspondentes, deverXo ser capitalizadas, se o

aumento da vida útil for superior a um ano.

Nesse caso, tenho por fundamental a prova do aumento da

vida útil do bem, a qual, sem sombra de dúvida, incumbe a quem alega o

fato. Com efeito, tem-se observado que a Fiscalizaao tem entendido ou

fatos a partir do silogismo: se o bem objeto da manutenflo ou conser-

vaflo é do Ativo Permanente e se ou materiais empregados tem, indivi-

dualmente, vida superior a um ano, logo os respectivos gastos devem

ser ativados.

Nada mais falso. O simples fato de a mesma descria°

das irregularidades estar amparada pelas duas normas retrocitadas Já

indica uma inadequada compreens go da matéria.
O caso reportado pelo par. 2o. do art. 193 do RIR/80,

diz respeito a bens susceptiveis de avaliaao individual, devendo por-

tanto	 - usaao discriminar os elementos submetidos à glosa para que

se	 i.- analisá-los, exceto quando se trata de materiais para cons-

de, ,..frr " 4
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De outro modo, se se tratam de bens que, embora pos-

suindo existência fisica independente, no disponham de funcionalidade

autônoma, há de ser considerada raio a vida útil do bem isolado, mas

sim a vida útil do bem principal ao qual ele está sendo incorporado.

Exemplifico:	 .

a) o motor se um veiculo, embora existindo fisicamente,

de nada serve sem o veiculo;

b) a unidade de disco de um computador, embora existin-

do fisicamente, só tem utilidade se for integrada a configuraao de um

sistema de computador.

Portanto, nada mais incorreto que considerar para efei-

to de ativaçWo a parte ou peça de um bem, no pressuposto de que ela

fisicamente dura mais de um ano, sem considerar a vida útil do bem ao

qual ela está sendo aplicada, sem perquerir se se trata de uma benfei-

toria necessária ou de uma benfeitoria útil. Volto a exemplificar:

a) o motor de um veiculo novo trocado no primeiro ano

de sua aquisi~ é uma benfeitoria necessária, pois tem por fim recu-

perar a eficiência funcional do veiculo;

b) o mesmo motor aplicado a um veiculo com vários anos

de uso ou totalmente depreciado ê uma benfeitoria tátil, posto que visa

a aumentar o uso do bem.

No primeiro caso ê legitimo o registro da despesa; no

sefrg

ii•, aso, a principio, deve haver necessidade de ativaçgb.41

k' f
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Agora, o que no parece razoável e muito menos jurídico

é a presunOb pura e simples de que a parte ou peça empregada no bem

principal, determine o aumento de sua vida útil. Quiçá isso fosse ver-

dadeiro.

Com base nesses fundamentos e pelo fato de a Fiscaliza-

çWo no ter sequer identificado os bens em que foram empregados os ma-

teriais, peças e servicos, acolho o laudo de fls. 592/605 para propor

a exclusWo da tributaçab do montante de Cr$ 206.283.974,69 e a manu-

tenflo da mesma sobre a parcela Cr$ 98.573.599 0 31 considerado que des-

te valor, Cr$ 24.405.095,50 foram considerados indevidamente apropria-

dos pelo próprio técnico contratado pela recorrente e em relaçXo aos

materiais de construçWo a defesa parece ter se conformado com a tribu-

taçWo, pois no a contestou.

DgSPESAS NAD  puirrIvEIs

A acusaçWo aqui é de que a empresa constituiu provisWo

para atender a perdas prováveis na realizaçlto de investimentos em de-

sacordo com o que dispffe o art. 321, saput e inciso II do RIR/80.

A defesa alega perda no investimento junto a COPERSUCAR

(quotas-partes), o qual segundo tenta provar com o excerto dos Estatu-

tos Sociais dessa entidade (cópia às fls. 609), somente poderá ser

reavido, em caso de demisso, eliminaçtó ou exclua°, pelo seu valor

nominal, sem correcto monetária.

A Julgar pelos diversos casou já analisados no mbito

deste	 ib nal Administrativo, houve, no caso, um planejamento tribu-

tárior.= engue a partir da criaçXo de hipóteses extravagantes de res-
,4101(7 de quotas-partes aos associados da COPERSUCAR.

n
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E curial ao cooperativismo que as pessoas ao destinarem

recursos para a formaflo da cooperativa no tenham por perspectiva de-

la virem a se demitir no futuro, simplesmente porque a cooperativa é a

criatura e no é razoável que o criador a repudie.

Sem ter havido, ou sem ter ficado provado qualquer per-

da patrimonial irrecuperável por parte da COPERSUCAR, que viesse a de-

termainar„ por via de consequência, a perda do valor intrínseco de

suas quotas-partes, as associados, com base numa cláusula contratual,

passaram a onerar o lucro liquido pela constitaicab de uma provisWo

ilegítima e ao arrepio da lei.

O Unico fato que poderia ensejar a constituiçWo da pro-

visWo em foco, seria, como já disse, uma perda patrimonial irreversí-

vel por parte da COPERSUCAR„ o que raa foi provado ou sequer alegado.

A falta dessa prova, os argumentos da defesa no passam

de charamelas, sem objetividade jurídica, uma vez que a lei prevê que

cabe a pessoa jurídica o ônus da prova da perda permanente que justi-

fique a constitaiflo da provia° (par. lo. do art. 321 do RIR/80).

PQSTERGAÇMO DE RECEITAS OPERACIONAIS

Segundo a Fiscalizaflo esta irregularidade estaria ca-

racterizada pelas vendas promovidas em dezembro de 1984 e escrituradas

somente ano ano-base de 1985, conforme quadro demonstrativo, às lis

265/266.

A defesa alega que a FiscalizaçMo fez constar no qua,

de lltr,tivo de fls. 265/266, várias vezes a nota fiscal nr. 94,f

;00".ar das notas fiscais nr. 9482-V, 9494-V e 9494-V, o que se

/
k
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facilmente constatar às fls. 265, mas se trata de um mero equívoco da-

tilográfico sem prejuízo para ela.

Na sequência, ataca a decisWo recorrida, pelo equivoco

cometido ao n3b dar a necessária atenOo à análise do quadro "PosicWo

de Açúcar e Alceai" que a defesa anexou aos autos, alegando ser intei-

ramente gratuita a afirmaçWo de que foram considerados no inventário

de 31/12/84 somente as quantidades disponíveis para faturamento

(424,439 sacos de açúcar cristal) liquidas daquelas já faturadas para

o mercado livre, mas ainda no entregues * no total de 7.543 sacos.

A empresa apresenta a composiO° do quadro "PosiOlo de
Açúcar e Alcool" apontando dados no apresentados na contestacMo como

o "saldo do açúcar rao consumido internamente na quantidade de 69.969

sacos.

Analisei A exausto todos os dados relacionados a esse

item, pelos elementos que se disp(Se nos autos, procurando detectar %e

a empresa conseguiria com os argumentos e demonstrativos apresentados

infirmar a acusaOo.

Cheguei a conclusWo, pelo documento de fls. 327, pelas

notas fiscais de fls. 177/192 e pelo confronto dos cálculos apresenta-

dos pela defesa na fase recursal e na contestaçWo, com aqueles apre-

sentados pela Fiscaliza0o às fls. 367/368, que a acusa0b no foi in-

firmada uma vez que o próprio documento de fls. 327 está a indicar o

cometimento da irregularidade.

Af	 Ademais, a própria empresa reconheceu às fls. 407, que

o qt i • 'Posiflo do Açúcar e Alcool" no é suficientementeIP?	 claro,

4,1 7 0Alfr
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acusando a falta de boa vontade da autoridade recorrida para com ou

esclarecimentos da defesa, que, segundo afirma„ poderia chegar com

facilidade à composição do estoque final.

Boa vontade, paciência e diligencia não faltaram a este

relatar na análise dessa matéria, mas ao cabo de tudo permanece a com-

preensão da autoridade lançadora quanto ao lato de que as 7.163 sacas,

constantes das notas fiscais às fls. 177, 178, 180, 181 e 182, foram

excluídas do inventário em 31/12/84.

Enquanto ou cálculos procedidos pela Fiscalização são

de compreensão simples para situar o problema, a defesa tentando ex-

plicar o não "suficientemente claro" quadro "Posição do Açúcar e Aco-

ol" engendra mirabolantes cálculos para demonstrar não se sabe o que,

pois a acusação é de postergação de receitas.

Baldados os esforços da defesa para mostrar que as

7.163 sacas de açúcar estavam computadas no estoque final, em 31/12/84

e, sendo indiscutível que a receita correspondente à venda das mesmas

só foi reconhecida no ano-base de 1985, nego provimento ao apelo no

particular, esclarecendo que em relação A diferença de Cr$

646.353,000, correspondente à salda de àlcool, a empresa concorda com

a tributação (fls. 408).

POSTERGAQMO  pg_sEguLTADo OPERACIONAL

A irregularidade decorre da acusação de sabavaliação de

estoques, motivada pela valoração a menor do item "açúcar cristal"

conforme dem. strado às fls. 267/268.

10°9 A defesa vem alegar que a Fiscaliza o Mo se reocuÇa. m	 •P	 P
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em verificar a existencia do sistema de custo integrado, sequer fazen-

do alusro a esse fato, mesmo ' como fundamento para justificar seu ar-

bitramento na avaliaflo do estoque.

Fosse esse fato verdade, eu proporia, sem maiores de-

longas, que se declarasse a insubsistência da autuaçXo, por afronta ao

direito de defesa da contribuinte; ocorre que esse argumento é de todo

impertinente ao caso, de vez que a empresa, se tinha um sistema de

custo integrado e coordenado com o restante da escrituraçXo abandonou-

o para avaliar seus estoques de açúcar por um critério inusitado ba-

seado no preço de tabela do Instituto do AçUcar e do Alcool (IAA).

No relatório de diligencia, fls. 625/629, a Fiscaliza-flo„ após analisar os livros e documentos apresentados pela defesa e
fazer uma série de consideraçaes quanto à irregularidade dos mesmos

como meio de prova, conclui (fls. 628) que a contribuinte no possuiaffl

nem utilizou um sistema de custo integrado com a escrituraflo.

Além desse fato, chega a ser uma afronta a qualquer in-

teligência mediana a alegaçto da empresa (fls. 588) que o estoque fi-

nal de açúcar cristal avaliado pelo seu sistema de custo, em 31/12/94,

seria de Cr$ 6.203.335.632,00, quando o valor declarado foi de Crt

9.929.477.088,00 e o valor apurado pela Fiscalizaçto foi de Cr$

11.920.793.754,00. Que justificativa honestamente lógica poderia levar

uma empresa a declarar custos mais de 50% abaixo do real e a abandonar

um sistema de custeio para pagar mais imposto?

A defesa alega às fls. 409 que;

n ... se a Recorrente afirmou que possuia sistema de

/
custo/ =rado à contabilidade com apuraçXo do custo médio, mas_gre -

úk
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feriu A Ad054 do crilÉrio de evffilik5gB_RA.10 91:259 de 1iguigâ£M2_42
Iabela de I.A.Ax a Autoridade Julgadora, uma vez que nto aceitou o

critério adotado deveria constatar, através da pericia l, a integraçto

do sistema de custo à contabilidade e verificar se o custo médio era

maior ou menor que o preço de liquidacto, para entto exigir a diferen-

ça. (grilos apostos).

A lei é bastante clara no que concerne a avaliaçtb de

estoques. Diz o par. lø. do art. 186 do RIR/80:

"Par. 1o. - O contribuinte que mantiver sistema de con-
tabilidade de custo integrado e coordenado com o res-
tante da escrituracto poderá utilizar os custos apura-
dos para avaliaçto dos estoques de produtos em fabrica-
çto e acabados (Decreto-lei nr. 1598/77, art. 14, par.
1o.)."

Por sua vez, o art. 187 do citado Regulamento, comple-

menta:

"Art. 187 - Se a escrituraçto do contribuinte no sa-

tisfizer as condiçtes do . parágrafo 1o. do artigo anterior os estoques

deverro ser avaliados (Decreto-lei nr. 1598/77, art. 14, part. 3o.):

I	 amimais;

II - os dos produtos acabados, em 70% (setenta por cen-

to) do maior preço de venda no periodo-base.

A lei rato comporta tergiversa0b a respeito daquilo que

seja "maior pre . de venda", sendo este efetivamente aquele praticado

pela em iti,/ sa o periado-base e :ao o tal preço de liquidaçto da tabela
do	 o do Açacar e do Alcool (IAA).

Irr
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Esclareça-se, de passagem, que a tal tabela do IAA, não

poderia ser usada nem para beneficiar, nem para prejudicar a recorren-

te, simplesmente porque a lei estabeleceu como par2metro o maior preço

de venda e não o preço daquela tabela.

Quanto a alegação de que a Fiscalização adotou como

sendo o maior preço de venda o constante de 4 notas fiscais, sem con-

siderar as peculiaridades que motivaram a oneração desse preço, deixo

de considerar os argumentos, pelo fato de que a lei nãoi cogitou de

peculiaridades, reportando-se apenas ao maior preço de venda.

A Fiscalização, visando a acautelar os intresses da Fa-

aenda Naiconal, diligentemente, apreendeu os livros e balancetes apre-

sentados quando do ceMprimento da ResoluOb desta C2mara, evidenciando

que os elementos juntados pela empresa (Livros Diários) não estro au-

tenticados e conflitam com aqueles apresentados durante o procedimento

fiscal e dos quais foram extraídas cópias constantes dos autos.

Muito embora esses elementos sejam indícios de má-fé da

recorrente, deixo de considera-los dada A sua irrelev2ncia para a so-

lução do litígio, de vez que está sobejamente caracterizado que a em-

presa não dispunha de um sistema de custo integrado e coordenado com o

restante da escrituração

BEDU00 IUREVIDA DO LUCRQ REAL

Esta última acusação resulta da constituição indevida

de provisão para perdas prováveis na realização de investimentos, no

exercício de "85, e que foi analisada sob o verbete "DESPESAS NAO DE-

DUT11009.
40r
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Conforme atestou a Fiscalização, às fls. 264 (item 2) a

contribuinte registrou a contrapartida da despesa com a constituição

da provisão diretamente na conta que registra a sua participação na

COOPERSUCAR, que ficou, por isso, indevidamente reduzida.

Em verdade, a contribuinte valendo-se de uma previsão

legal não aplicável ao seu caso (provisão para perdas prováveis na

realização de investimentos sobre quotas-partes de cooperativas) foi

ainda mais ousada: em vez de registrar, como contrapartida da despesa,

a provisão, reduziu diretamente o valor da participação na COOPERSU-

CAR, o que não encontraria amparo em nenhuma norma, mesmo que a cons-

tituição da provisão fosse incontestavelmente legitima, o que não ê o

caso.

A redução indevida do investimento na COOPERSUCAR ge-

rou, por força das normas que regem a correção monetária das demons-

traçbes financeiras e dos valores controlados no Livro de Apuração do

Lucro Real, a exclusão, também indevida, do valor de Cr$

1.507.573.920,00, conforme documento de fls. 169.

A defesa, nesse ponto, inconformada com a glosa da cor-

reção monetária da provisão transcreve trecho da decisão recorrida que

analisou e rejeitou os cálculos correspondentes ao valor da correção,

cuja dedutibilidade estava supostamente amparada no Parecer Normativo

CST nr. 07, de 16 de agosto de 1985 (DOU de 21/08/85), admitindo que

se proveitou do beneficio, mas quando a Fiscalização glosou a correção

monetária devedora não poderia a autoridade de la. Inst2ncia continuar

afirmando que a recorrente se utilizou do beneficio do referido ato

normativo.

Essa argumentação da defesa não passa de um jogo de pa-

L

_	 .
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lavras sem objetividade juridica; o fato é que a contribuinte excluiu

do lucro líquido, na determinaao do lucro real, a importMncia de Cr$

1.507.573.820 1.00, no exercício de 1986, a titulo de "Vr. ref. parcela
da ProvisWo p/ Perda de investimento (correao monetária de investi-

mentos) constituída em 31.12.84, controlado na fls. nr . 04 deste li-

vro.", de forma ilegítima, pois como já se viu no há falar em provi-

sto para perdas prováveis na realizaao de investimentos sobre quotas-

partes de cooperativas, uma vez que tais investimentos no sWo, via de

regra, sujeitos a perdas permanentes, o que, se fosse o caso " haveria
de ser comprovado nos termos do par. lo., do art. 321 do RIR/80.

Tampouco tem objetividade para a defesa as demonstra-

Oes feitas às fls. 420/427, simplesmente porque todos os cálculos es-
• o assentados em premissa incorreta, pois é ilegítima a constituiao

de qualquer provia° para perda provável na realizaao de investimen-

tos sobre quotas-partes de sociedade cooperativa, com base no fato de
. 

que se a empresa se demitir da cooperativa, for eliminada ou excluída

de seu quadro, receberá os valores integralizados sem correao monetá-

ria.

Essa modalidade extravagante de realizaao de investi-

mentos, no tem guarida na lei. A expressWo realiza significa, tec-

nicamente, transformar em dinheiro ou valor monetário bens pertencen-

tes ao ativo da empresa pelos meios usuais de comercializaao desses

valores e sempre de acordo com as necessidades da empresa.

Assim, por exemplo, se um investimento tiver um valor

no merca.. in'erior, ao valor de aquisiao, a empresa poderá consti-
tuir t20	 sW, r. io, obedecidas as normas do art. 321 do RIR/80 e sempredr
con.: • da a dedutibilidade à comprovaab da perda permanente.101"

0
'

/
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A previsWo nos estatutos da cooperativa de que em caso

de desligamento as associadas só receberWo o valor normal integraliza-

do, sem correao monetária, nWo implementa a condiçXo prevista no in-

ciso II do art. 321 do RIR/80, confanrejá se manifestou este Tribunal

Administrativo, pela sua Quinta Calara, através do AcórdWo nr.

105-5.143, de 11 de dezembro de 1990 (D.O.0 de 06/03/91).

Por via de consequenciae é ilegítima a exclusWo na apu-

raflo do lucro real da correçXo monetária sobre o valor do investimen-

to reduzido indevidamente.

A vista do exposto e considerando tudo o mais que dos

autos consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso vo-

luntário interposto, para excluir da tributaçXo a import2ncia de Cr$

206.283.974,69, no exercício de 1985.

Brasília-DF. , em	 - ' neiro de 1994

_

401.1 :11110.
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